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de TIC

026.00001280/2023-34

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviços de fornecimento de 2 (duas) licenças do OpenPaths Advanced, incluindo licenças do 
software EMME e atualizações para o período de 3 (três) anos  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e ,
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER

ITEM 
BEC

UNIDADE 
DE

MEDIDA

QTD. 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

(R$)

VALOR 
TOTAL

(R$)

1
OpenPaths Advanced 1-2 
Perpetual License

27456 216003 Unidade 2 135.447,92 270.895,84

2

OpenPaths Advanced 1-2 
SELECT Sub - 
Subscription Period 1- 
October-2024 through 30- 
September-2025

27456 215996 Unidade 2 22.920,28 45.840,56

3

OpenPaths Advanced 1-2 
SELECT Sub - 
Subscription Period 1- 
October-2025 through 30- 
September-2026

27456 215996 Unidade 2 25.212,31 50.424,62

4

OpenPaths Advanced 1-2 
SELECT Sub - 
Subscription Period 1- 
October-2026 through 30- 
September-2027

27456 215996 Unidade 2 27.733.54 55.467,08
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) anos, contados da data da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõe a
presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação. 

Subcontratação

1.4.O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. De acordo com os dispositivos transitórios da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito do Estado
de São Paulo, em especial ao disposto no Decreto Estadual nº 67.689/2003, a elaboração do Plano Anual de
Contratações (PCA) para o presente exercício foi facultativa. Por essa razão, esta Secretaria não possui PCA,
todavia a contratação está prevista nos instrumentos de planejamento orçamentário.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Indicação de marcas ou modelos

presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s),4.1. Na 
de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar: Marca “OpenPaths Advanced” e Fabricante
“Bentley Systems”.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura do contrato;

 stm.cpg@sp.gov.br 5.1.2. As licenças deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico com os
Manuais e Instruções exigíveis.

Especificação da garantia do serviço

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe
a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17).
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6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O  fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1.  A aferição da execução contratual para fins de pagamento se dará após o fornecimento das licenças e após o
início dos serviços de atualização, dessa forma, os pagamentos seguirão ao seguinte cronograma de desembolso:

7.1.1. Fornecimento das licenças perpétuas – desembolso no exercício de 2024;

7.1.2. Subscrição das licenças para o período 2024-2025 – desembolso no exercício de 2024;

7.1.3. Subscrição das licenças para o período 2025-2026 – desembolso no exercício de 2025;

7.1.4. Subscrição das licenças para o período 2026-2027 – desembolso no exercício de 2026.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e 
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 
2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.17. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.18. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome 
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.24.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto 
estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI,                  do                    Conselho                    Nacional                    de    Justiça (http://www.cnj.jus.
br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro            Estadual            de            Empresas            Punidas            –              CEEP (http://www.
servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.
br/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa
jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos 
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o 
devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei 
estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
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8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para Pessoa física: 
fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.15. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.16. , ou sociedade identificada como empresa individualSociedade empresária sociedade limitada unipessoal 
de responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro PúblicoEIRELI
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.17. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

8.18. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.27. Prova [de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, e/ou] de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.28. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.30. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.31. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor);

8.31.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso;

Outras comprovações

8.32. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, 
da Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 422.628,00

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$422.628,10 (quatrocentos e vinte e dois mil seiscentos e vinte e 
oito reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi 
definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 370104;

II) Fonte de Recursos: 150010 – TESOURO DO ESTADO;
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III) Programa de Trabalho: 26453370342880000;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.40.90.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ULYSSES CARRARO
Técnico/requisitante

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 13:57:58.

 

 

 

 

 

 

ALBERTO EPIFANI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 26/09/2024 às 12:37:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 026.00001280/2023-34

2. Descrição da necessidade

O planejamento estratégico de transportes públicos tem como objetivo central desenvolver
programas sob os quais um sistema integrado possa ser implantado, expandido ou modernizado,
visando seu gerenciamento e, posteriormente, a sua operação, incluindo as redes viárias e dos
transportes de massa com seus terminais de integração, atendendo adequadamente as
necessidades da população, quanto a sua mobilidade, desenvolvimento socioeconômico e
qualidade de vida.

O Governo do Estado de São Paulo (GESP), através da Secretaria dos Transportes Metropolitanos
(STM), vem promovendo planejamento para orientar suas ações desde a constituição da Pasta. Em
1994, a STM elaborou o Transporte SIM (Sistema Integrado Metropolitano) baseado na Pesquisa
de Origem e Destino de 1987, plano que foi atualizado posteriormente pelo Plano Integrado de
Transportes Urbanos (PITU) da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP.

O PITU é um instrumento de planejamento de longo prazo de expansão e integração da rede de
transporte público de passageiros das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo de alta,
média e baixa capacidade, considerando ainda os empreendimentos previstos pelos seus
municípios integrantes. O primeiro PITU elaborado para a RMSP, publicado em 1999, foi baseado
na Pesquisa OD 1997 e apontava as tendências preconizadas para a expansão e o planejamento
da rede até o ano de 2020. O PITU 2020 foi posteriormente revisado pelo PITU 2025, decorrente da
atualização da mini OD 2012 e, atualmente, a Secretaria concluiu o PITU 2040, baseado na OD
2017, que irá balizar todas as ações do Estado na área de transporte metropolitano para os
próximos 20 anos.

Destaca-se que o PITU 2040 foi elaborado em virtude de uma cláusula institucional de
financiamento internacional, contando com o apoio e aprovação de instituições de fomento
internacionais. A modelagem determinada na época, por se tratar de um planejamento macro e
estratégico, utilizou o software Visum. O Visum é um modelo estratégico que trabalha com zonas de
origem e destino agregadas, proporcionando uma visão ampla e suficiente para o estabelecimento
de redes. No entanto, ao buscar o detalhamento dessa rede e determinar com precisão os volumes
de passageiros por segmento e em cada estação para o dimensionamento adequado, torna-se
necessário aumentar a precisão da modelagem. Isso leva a STM a optar pelo modelo EMME, que,
embora mais trabalhoso, permite um detalhamento maior em comparação ao planejamento inicial.
Assim, é evidente que os softwares são complementares. O Visum é utilizado para o planejamento
macro, e, quando há necessidade de refinamento dos resultados obtidos pelo Visum, a STM se
valerá do EMME.

Importante dispor neste ponto, que as revisões e atualizações do PITU são necessárias em razão
do dinamismo territorial das cidades que compõe as Regiões Metropolitanas (RM), sendo
imperativo o acompanhamento dos dados de demanda de mobilidade, as análises espaciais e socio



UASG 990175 Estudo Técnico Preliminar 3/2024

2 de 9

territoriais. Portanto, mais que um plano estático, o PITU se apresenta como um processo
permanente de planejamento que busca integrar as diversas ações dos agentes públicos e privados
que atuam ou impactam sobre a mobilidade urbana.

Através do PITU, a STM pretende desenvolver e articular o planejamento estratégico do transporte
metropolitano, analisando diferentes cenários de investimento com o objetivo de avaliar a
viabilidade técnica e operacional das alternativas. Logo, fez-se necessário o uso de um modelo de
simulação de demanda que permitisse a representação dos diversos serviços de transporte
existentes na RMSP, assim como a avaliação de futuras alternativas de traçado, políticas tarifárias
e escolha de tecnologia, buscando-se o melhor atendimento da população. Como dito, para o
desenvolvimento do PITU 2040, o Consórcio contratado utilizou o modelo de transporte Visum, com
zonas de tráfego agregadas, atendendo a uma visão mais estratégica do fenômeno da mobilidade
metropolitana.

Visando o refinamento das propostas, a análise de trechos críticos e o carregamento de estações,
deverá ser feita a desagregação das zonas de Origem e Destino, juntamente com a transição da
modelagem matemática para o software EMME, em sua versão mais atualizada. As vantagens do
EMME em relação ao Visum é sua rapidez no processamento - na medida em que estabelece a
alocação das matrizes ao mesmo tempo que determina os caminhos competitivos entre os pares de
viagem e sua alta capacidade de customização, permitindo a adoção de modelos com maior ou
menor complexibilidade de representação, adequando-se à escala das demandas de cada projeto
específico. Além dessas vantagens poderemos trabalhar com todas as zonas e subzonas
constantes nas pesquisas OD, permitindo considerar as viagens intrazonais.

O EMME é um software para planejamento de transporte multimodal que ajuda órgãos de
planejamento, proprietários de infraestrutura e fornecedores de mobilidade a responder perguntas
hipotéticas sobre redes de transporte e sobre como são usadas. O EMME integra avançados
recursos de modelagem de redes e demanda. Por isso, ele é uma plataforma útil para o
planejamento estratégico do transporte público, do tráfego privado e de outros meios de transporte,
considerando mudanças na infraestrutura, políticas de mobilidade e precificação. Na modelagem de
pessoas, lugares e escolhas relacionados a transporte, o EMME ajuda os planejadores a prever o
desempenho do sistema de transporte, incluindo algumas medidas (como acessibilidade,
arrecadação, sustentabilidade e equidade), avaliando inúmeros cenários virtuais para divulgar
melhor as decisões de planejamento do mundo real.

Além disso, o EMME já é utilizado pelas empresas coligadas CPTM, METRÔ e EMTU, o que
proporcionará compatibilidade de análise e troca de bases de dados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenadoria de Planejamento e Gestão Alberto Epifani

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Lei de Licitações nº 14.133/2021 estabelece que a administração pública deve adotar o critério de julgamento mais adequado
ao objeto da licitação, visando garantir a proposta mais vantajosa para a administração, conforme previsto no art. 33 da referida
lei.
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Contudo, o software que a Administração pretende adquirir, denominado EMME, é da fabricante “BENTLEY” e, de acordo com
a Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, a empresa BENTLEY SYSTEMS INTERNATIONAL LIMITED
(“BENTLEY”) concedeu a BENTLEY SYSTEMS BRASIL LTDA, autorização para comercializar e fornecer licenças e
atualizações de licenças de uso de software de propriedade da “BENTLEY”, dentre elas a licença do software EMME, em regime
de exclusividade, para usuários dos setores de energia elétrica, água, saneamento, petróleo e gás (Power & Utilities) e transportes
e mobilidade, tanto empresas do Setor Privado quanto Setor Público.

Desta forma, denota-se que a pretendida contratação se viabilizará por meio de contratação direta, dadas as características de
inexigibilidade.

Ademais, por se tratar de um software de prateleira, entende-se que não há necessidade de se prever critérios e práticas de
sustentabilidade, em todas as suas dimensões, tampouco padrões mínimos de qualidade e desempenho

5. Levantamento de Mercado

Por se tratar de um software cujo fornecimento é exclusivo em território nacional, buscou-se
analisar a utilização por Outros Órgãos e Entidades Públicas.

Organizações como a CPTM, METRÔ e EMTU, que são vinculadas a STM, já utilizam o EMME, e
demonstram melhorias significativas em eficiência operacional e capacidade de planejamento
estratégico. Todavia, com relação aos valores obtidos, as últimas contratações das referidas
empresas contemplavam apenas a renovação das licenças, o que difere da nossa.

No tocante a consulta a Organizações Privadas, foi verificado que grandes consultorias e empresas
de engenharia de transporte também preferem o EMME para modelagem de transporte devido à
sua precisão e robustez, como mostrado em alguns projetos de infraestrutura no setor privado.

Foi realizada também uma Avaliação de Custos e Benefícios, e esta Coordenadoria constatou que
a contratação em tela proporcionará a STM diversas vantagens a longo prazo, considerando o
campo de atuação da Pasta e sua responsabilidade no tocante a realização do planejamento do
transporte coletivo de caráter regional, bem como a promoção do sistema metropolitano de
transportes públicos de passageiros junto aos municípios integrantes das regiões metropolitanas.

O software será utilizado de forma contínua, sendo certo que a área poderá realizar as adaptações
específicas nos modelos das demais RMs, quando da realização de seus respectivos PITUs.

A utilização de um software já em uso por outras entidades vinculadas à STM permite a redução de
custos com treinamento, manutenção e integração de sistemas. A compra do software e a
capacitação de servidores representa uma economia a longo prazo, considerando a frequência e a
intensidade do uso previsto.

A opção da contratação permite a integração total com os sistemas já existentes nas empresas
vinculadas à STM, evitando desperdícios e promovendo a reutilização e adaptação de recursos
tecnológicos.

O software EMME oferece alta capacidade de customização, permitindo a criação de modelos que
se adequam perfeitamente às necessidades específicas de cada RM.

A rapidez no processamento das simulações e a integração com outras ferramentas de
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planejamento já utilizadas pelas empresas vinculadas proporcionam uma vantagem técnica
significativa.

Diante da análise de mercado, avaliação de custos e benefícios e consideração de opções
logísticas, a escolha por adquirir as licenças diretamente pela única fornecedora autorizado no país
se mostra a mais vantajosa. Caso a Administração optasse por incluir a pretendida aquisição na
contratação tratada nos autos do Processo SEI nº 026.00001030/2024-85, poderia incorrer em
prejuízo ao Erário, tendo em vista que a futura contratada teria a possibilidade de definir o valor das
licenças a seu critério, majorando o valor real delas.

A solução aqui proposta não só atende às necessidades técnicas e econômicas da STM, mas
também promove o desenvolvimento sustentável e eficiente do transporte metropolitano nas RMs,
conforme os requisitos do Decreto Estadual nº 68.017/2023.

 

Após contatos com a fornecedora, a mesma informou que possui um novo modelo de fornecimento
do software EMME, não mais o fornecendo de forma avulsa, mas, dentro de um produto
denominado OpenPaths. O OpenPaths possui duas modalidades, sendo elas OpenPaths Advanced
e OpenPaths Ultimate. A modalidade Advanced é a mais básica, sendo constituída pelas
ferramentas CUBE, EMME e CityPhi. Já a modalidade Ultimate, constitui-se das ferramentas
CUBE, EMME, AGENT, DYNAMEQ e CityPhi. Dessa forma, considerando que o software EMME
está contemplado na modalidade mais básica (OpenPaths Advanced), concluímos pela
necessidade de prosseguir com a contratação desse produto.

6. Descrição da solução como um todo

1. OBJETO
Contratação de empresa para o fornecimento de 2 (duas) licenças do OpenPaths Advanced,
incluindo licenças do software EMME

2. DESCRIÇÃO E QUANTIDADE
Item - Especificação do item - Quantidade
1 - Licença perpétua - 2
2 - Atualização anual de licença 2024/2025 - 2
3 - Atualização anual de licença 2025/2026 - 2
4 - Atualização anual de licença 2026/2027 - 2

3. CARACTERÍSTICAS
3.1. Sistema de modelagem de transportes para planejamento de mobilidade urbana regional ou
nacional, considerando alterações na demanda, oferta e políticas de mobilidade.
3.2. Compreensão das redes de transporte existentes e futuras e do comportamento de viagem
com a modelagem de cenários alternativos.
3.3. Criação de modelos de demanda por transporte, incluindo modelos baseados em atividade
(ABMs ou Activity-Based Models), modelos de encadeamento de viagens, modelos de síntese
populacional e modelos de quatro etapas, ou uma combinação de elementos de cada modelo,
conforme a necessidade.
3.4. Visualizações avançadas em 3D, cenários interativos para reprodução de simulação, edição e
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comparação de cenários de planejamento com mapas, gráficos e relatórios configuráveis, com
automatização por completo (de acesso aos dados dos modelos a geração de relatórios),
ampliação e integração com APIs em Python.

4. RECURSOS TÉCNICOS / FUNCIONALIDADES
4.1. Visualização e análise de cenários de planejamento através de mapas, gráficos e relatórios
comparativos, com edição interativa de redes e sincronização dos cenários.
4.2. Gerenciamento unificado de cenários de redes multimodais e cenários de demandas por
transporte.
4.3. Modelagem de tráfego e de modos de transporte privado, incluindo modos ativos, de espera
em cruzamentos e de pedágio.
4.4. Integração com dados do GIS, espaciais e relacionais.
4.5. Modelagem com atribuição de trânsito congestionado, integrações de tarifas e interações de
modos mistos.
4.6. Compatibilidade com os demais modelos de demanda por transporte.
4.7. Cenários em 3D, animados e interativos.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1. O prazo máximo para a entrega do objeto é de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do
contrato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Com relação aos quantitativos previstos, foi considerado a aquisição de 2 (duas) licenças do
OpenPaths Advanced, incluindo licenças do software EMME. Os quantitativos foram estimados de
acordo com o quadro atual de colaboradores desta CPG, bem como no número de equipamentos e
treinamento que estamos adquirindo por meio do Processo SEI nº 026.00001030/2024-85.
Importante esclarecer que, especificou-se o treinamento de 03 (três) colaboradores em decorrência
da complexidade de parametrização do software, e em caso de férias ou ausência de um dos
colaboradores capacitados.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 420.000,00

De acordo com os estudos preliminares realizados, verifica-se que a pretendida aquisição se viabilizará por meio de contratação
direta, dadas as características de inexigibilidade do objeto.

Nessas circunstâncias, considerando a inviabilidade de competição, a adequação de preço será aferida por meio de comparação
da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ ou privados, em avenças
envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar, em função de atividade anterior praticada pelo próprio contratado, conforme
disposto no Acórdão TCU 2.993/2018 – Plenário.

Nas contratações por inexigibilidade de licitação, essa conclusão encontra respaldo no inciso VII do artigo 72 da Lei n. 14.133
/2021, que impõe a instrução do processo administrativo de contratação direta com a justificativa de preço.

O Decreto nº 67.888, de 17 de agosto de 2023, rege em seu artigo 10, §1º, que quando não for possível estimar o valor do objeto
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na forma estabelecida no art. 3º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

A mesma norma dispõe que, excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o § 1° do artigo 10, poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo
apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

Desta forma, a Administração se compromete a exaurir todas as diretrizes constantes das legislações ora em apreço.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Por se tratar de um serviço de fornecimento de licença de software, a contratação não será
parcelada. É necessário que o objeto seja entregue em sua totalidade, para que esta
Coordenadoria de Planejamento e Gestão possa se valer dessa ferramenta, com o objetivo de
desenvolver e realizar as análises necessárias no tocante ao transporte metropolitano.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Contratação de consultoria para migração de modelagem de transporte do software Visum para o
EMME, com enfoque na avaliação dos impactos da demanda na rede metropolitana de transporte e
capacitação de colaboradores da Pasta no uso do software de macrossimulação EMME, através do
Processo SEI nº 026.00001030/2024-85.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

De acordo com os dispositivos transitórios da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no
âmbito do Estado de São Paulo, em especial ao disposto no Decreto Estadual nº 67.689/2003, a
elaboração do Plano Anual de Contratações (PCA) para o presente exercício foi facultativa. Por
essa razão, esta Secretaria não possui PCA, todavia a contratação está prevista nos instrumentos
de planejamento orçamentário.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Secretaria dos Transportes Metropolitanos – STM é responsável pelo desenvolvimento,
implantação e acompanhamento das políticas públicas de transporte de passageiros de caráter
metropolitano no Estado de São Paulo. Constitui o campo funcional da Pasta, dentre outros, a
realização do planejamento
do transporte coletivo de caráter regional, essa atividade é desenvolvida no âmbito da
Coordenadoria de Planejamento e Gestão – CPG.

A materialização desse planejamento na escala metropolitana se deu, nas últimas décadas, através
do Plano Integrado de Transportes Urbanos – PITU, que visa orientar a expansão e investimentos
em infraestrutura de transportes do Estado, considerando ainda os empreendimentos previstos
pelos municípios integrantes da Região Metropolitana, objeto do estudo.
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Reiterando as informações anteriores, o PITU é um processo permanente de planejamento
estratégico do transporte metropolitano, analisando diferentes cenários de investimentos, com o
objetivo de avaliar a viabilidade técnica e operacional das alternativas.

Portanto, pretende-se utilizar o EMME para a modelagem da oferta e demanda da rede de
transporte, aproveitando-se de sua capacidade de processamento e customização. Além disso,
conforme mencionado, o EMME já é utilizado pelas empresas coligadas (CPTM, METRÔ e EMTU),
o que proporcionará compatibilidade de análise e troca de bases de dados.

Ganhos Diretos e Indiretos com a Contratação

1. Efetividade no Planejamento e Operação dos Transportes

Eficiência e Rapidez no Processamento: A transição para o EMME permitirá simulações mais
rápidas e eficientes, otimizando o tempo de análise e decisão.
Compatibilidade e Integração de Dados: O uso do EMME, já adotado pelas empresas
vinculadas, facilitará a integração e a compatibilidade dos dados, melhorando a coordenação
entre diferentes agentes de transporte.

 

2. Desenvolvimento Nacional Sustentável

Planejamento Estratégico Sustentável: Através de simulações precisas, será possível
planejar investimentos de forma mais sustentável, considerando impactos ambientais e
sociais, e promovendo a mobilidade urbana eficiente e sustentável.
Redução de Emissões: Ao permitir a avaliação e escolha de alternativas mais sustentáveis, o
EMME contribuirá para a redução das emissões de poluentes e a melhoria da qualidade do
ar nas Regiões Metropolitanas.

 

3. Economicidade

Otimização de Recursos Financeiros: Com simulações mais precisas, será possível otimizar
os investimentos, evitando gastos desnecessários e alocando recursos de forma mais eficaz.
Redução de Custos Operacionais: A transição para um software mais eficiente e já utilizado
por outras entidades reduzirá custos operacionais relacionados à manutenção e treinamento.

 

4. Eficácia e Eficiência

Melhoria na Tomada de Decisões: A capacidade de simulação avançada do EMME permitirá
análises mais detalhadas e precisas, melhorando a tomada de decisões estratégicas.
Agilidade no Planejamento: A rapidez no processamento das simulações proporcionará maior
agilidade no planejamento e na implementação de políticas e projetos de transporte.

 

5. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos, Materiais e Financeiros
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Capacitação e Desenvolvimento da Equipe: A transição para o EMME incluirá treinamento da
equipe interna, promovendo o desenvolvimento profissional e aumentando a capacidade
técnica do quadro da Secretaria.
Uso Eficiente dos Recursos Materiais: A compatibilidade com sistemas existentes evitará a
necessidade de novos investimentos em infraestrutura tecnológica, aproveitando os recursos
materiais já disponíveis.
Aproveitamento Ótimo dos Recursos Financeiros: A sinergia gerada pela utilização de um
software comum entre as entidades vinculadas resultará em economia de escala e melhor
aproveitamento dos recursos financeiros.

 

Em resumo, a contratação de licenças do OpenPaths Advanced, incluindo licenças do software
EMME, trará ganhos significativos em termos de economicidade, eficácia, eficiência,
sustentabilidade e desenvolvimento sustentável.

13. Providências a serem Adotadas

A administração está providenciando a capacitação de servidores para uso da ferramenta, objeto da
Processo SEI nº 026.00001030/2024-85.pretendida contratação, através do 

14. Possíveis Impactos Ambientais

A pretendida contratação tem por objetivo o fornecimento de licenças de software EMME. Este
serviço é essencialmente tecnológico, realizado predominantemente através de atividades de
processamento de dados, análise e programação, sem intervenção direta em ambientes físicos ou
naturais.

 

Importante destacar que se trata de um software de prateleira, ou seja, uma ferramenta já existente
no mercado, sem a necessidade de adaptações para o uso desta Pasta, assim, tem-se que os
impactos ambientais diretos e indiretos são praticamente inexistentes.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

De acordo com os elementos colhidos durante a elaboração deste Estudos Técnico Preliminares,
por considerarmos adequada a contratação para o atendimento da necessidade a que se destina,
em consonância com o disposto no inciso XIII, art. 7º, da IN 40/2020, declaramos que a pretendida
contratação é viável e razoável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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